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Sumário
Este caderno, com 80 páginas, contém as publicações da Assembleia Legislativa e do Tribunal de Contas do Estado.

Não pode ser comercializado separadamente do EXECUTIVO SEÇÃO I.

ao projeto com a emenda "D", às emendas de nºs 2, 3, 5, 461 
e 496, às emendas "A", "B" e "C", às emendas de nºs 24, 52, 
139, 195, 30, 59, 155, 308, 312, 345, 35, 64, 186, 206, 37, 63, 
207, 571, 85, 489, 226, 665, 589, 91, 229, 465, 593, 95, 236, 
356, 499, 600, 656, 123, 292, 322, 423, 633, 761, 133, 278, 427, 
394, 647, 649, 143, 284, 317, 721, 770, 559 e 623, na forma das 
subemendas de nºs 1 a 11 do Relator Especial da Comissão de 
Constituição e Justiça e Redação e às emendas de nºs. 103, 244, 
364, 525, 608 e 720 na forma da subemenda de nº 12, e con-
trário às demais emendas. Parecer nº 2168, de 2013, de relator 
especial pela Comissão de Finanças, favorável ao projeto , às 
emendas de nºs 2, 3, 5, 461 e 496, às emendas "A", "B", "C" 
e "D", às emendas de nºs 24, 52, 139, 195, 30, 59, 155, 308, 
312, 345, 35, 64, 186, 206, 37, 63, 207, 571, 85, 489, 226, 665, 
589, 91, 229, 465, 593, 95, 236, 356, 499, 600, 656, 123, 292, 
322, 423, 633, 761, 133, 278, 427, 394, 647, 143, 284, 317, 721, 
770, 649, 559, 623, 103, 244, 364, 525, 608 e 720, na forma 
das subemendas de nºs. 1 a 12, e contrário às demais emendas. 
Com 2 emendas apresentadas nos termos do inciso II do artigo 
175 do Regimento Interno. Pareceres nºs 1060 e 1061, de 2014, 
respectivamente, de relatores especiais pelas Comissões de 
Justiça e Redação e de Administração Pública, contrários às 
emendas. (Artigo 26 da Constituição do Estado).

2 - Veto - Votação - Projeto de lei nº 319, de 2006, (Autó-
grafo nº 28298), vetado totalmente, de autoria do deputado 
Antonio Mentor. Obriga a inclusão de telefone e endereço 
da Fundação de Proteção ao Consumidor - Procon - SP, nos 
documentos fiscais emitidos pelos estabelecimentos comerciais. 
Parecer nº 1076, de 2009, de relator especial pela Comissão de 
Justiça, favorável ao projeto. (Artigo 28, § 6º da Constituição 
do Estado).

3 - Discussão e votação adiada - Projeto de lei nº 1015, 
de 2013, de autoria do Sr. Governador. Altera a Lei nº 13.179, 
de 2008, que autoriza o Poder Executivo a instituir Serviço 
Social autônomo denominado Agência Paulista de Promoção de 
Investimentos e Competitividade - Investe São Paulo. Pareceres 
nºs 193, 194 e 195, de 2014, respectivamente, de relatores 
especiais pelas Comissões de Justiça e Redação, de Atividades 
Econômicos e de Finanças, favoráveis. Com emenda apresenta-
da nos termos do inciso II do Artigo 175 do Regimento Interno. 
Parecer nº 218, de 2014, do Congresso das Comissões de Justi-
ça e Redação, de Atividades Econômicos e de Finanças, contrá-
rio à emenda. (Artigo 26 da Constituição do Estado).

4 - Veto - Discussão e votação - Projeto de lei Complemen-
tar nº 21, de 2004, (Autógrafo nº 26629), vetado totalmente, 
de autoria da deputada Analice Fernandes. Autoriza a execução 
de atividades de Enfermeiros, Fisioterapeutas, Terapeutas Ocu-
pacionais e Administrador Hospitalar sob a forma de plantão. 
Parecer nº 128, de 2006, de relator especial pela Comissão de 
Justiça, contrário ao projeto. (Artigo 28, § 6º da Constituição 
do Estado).

5 - Discussão e votação - Projeto de lei Complementar nº 
1, de 2006, de autoria do Sr. Governador. Institui e disciplina 
o Sistema de Pontuação Acrescida para Afrodescendentes para 
fins de realização de concurso público visando ao provimento 
dos cargos de Defensor Público do Estado. Com 07 emendas. 
Parecer nº 504, de 2006, de relator especial pela Comissão de 
Justiça, favorável ao projeto e às emendas. Parecer nº 505, de 
2006, de relator especial pela Comissão de Administração Públi-
ca, favorável ao projeto, às emendas de nºs 1 e 3 e contrário às 
demais. (Artigo 26 da Constituição do Estado).

6 - Veto - Discussão e votação - Projeto de lei Complemen-
tar nº 12, de 2011, (Autógrafo nº 30512), vetado totalmente, de 
autoria do deputado João Paulo Rillo. Cria a Região Metropo-
litana de São José do Rio Preto, com sede naquele Município. 
(Artigo 28, § 6º da Constituição do Estado).

7 - Discussão e votação - Projeto de lei Complementar nº 
13, de 2014, de autoria do Sr. Governador. Altera a Lei Com-
plementar nº 1.195, de 2013, que transforma o Departamento 
Estadual de Trânsito - DETRAN em autarquia e dá providências 
correlatas. Com 3 emendas. Pareceres nºs 726 e 727, de 2014, 
respectivamente, de relatores especiais pelas Comissões de 
Justiça e Redação e de Administração Pública, favoráveis ao 
projeto e contrários às emendas. (Artigo 26 da Constituição do 
Estado).

8 - Veto - Discussão e votação - Projeto de lei nº 212, de 
1997, (Autógrafo nº 26702), vetado totalmente, de autoria do 
deputado Edmir Chedid. Dispõe sobre a isenção de incidência 
de ICMS, na aquisição de ambulâncias, pelas Prefeituras Munici-
pais. (Artigo 28, § 6º da Constituição do Estado).

9 - Veto - Discussão e votação - Projeto de lei nº 0148, de 
1999, (Autógrafo nº 24847), vetado totalmente, de autoria do 
deputado Edmir Chedid. Transforma em estância climática o 
município de Pinhalzinho. (Artigo 28, § 6º da Constituição do 
Estado).

10 - Veto - Discussão e votação - Projeto de lei nº 361, de 
1999, (Autógrafo nº 27038), vetado totalmente, de autoria do 
deputado Rafael Silva. Proíbe o trote aos alunos ingressantes 
ou veteranos nas escolas da rede pública. (Artigo 28, § 6º da 
Constituição do Estado).

11 - Veto - Discussão e votação - Projeto de lei nº 0816, de 
1999, (Autógrafo nº 25452), vetado totalmente, de autoria do 
deputado José Zico Prado. Obriga as agroindústrias citricultoras 
a comprar dos citricultores, no minimo, 80% da matéria-prima 
principal utilizada na fabricação de suco de laranja. Parecer nº 
1408, de 2002, de relator especial pela Comissão de Justiça, 
contrário ao projeto. (Artigo 28, § 6º da Constituição do Estado).

12 - Discussão e votação - Projeto de lei nº 0825, de 1999, 
de autoria do deputado Eli Corrêa Filho. Impede a inclusão de 
qualquer consumidor em cadastro, banco de dados, ficha ou 
registro de inadimplentes, sem que ele seja previamente comu-
nicado. Com emenda. Parecer nº 366, de 2005, da Comissão de 
Justiça, favorável ao projeto e à emenda. Parecer nº 367, de 
2005, de relator especial pela Comissão de Direitos do Consu-
midor, favorável ao projeto e contrário à emenda. Parecer nº 
368, de 2005, de relator especial pela Comissão de Finanças, 
favorável ao projeto e à emenda.

13 - Discussão e votação - Projeto de lei nº 0230, de 2000, 
de autoria do Sr. Governador. Institui prêmio como recompen-
sa por informações que resultem na localização de pessoas 
procuradas pela Polícia. Com 5 emendas. Parecer nº 1061, de 
2000, de relator especial pela Comissão de Justiça, favorável ao 
projeto, com substitutivo e contrário às emendas. (Artigo 26 da 
Constituição do Estado).

14 - Veto - Discussão e votação - Projeto de lei nº 0312, de 
2000, (Autógrafo nº 25050), vetado parcialmente, de autoria do 
deputado Campos Machado. Assegura ao consumidor o direito 
de obter informações sobre a natureza, procedência e quali-
dade dos produtos combustíveis comercializados nos postos 
revendedores. Parecer nº 1477, de 2001, de relator especial pela 
Comissão de Justiça, contrário ao projeto. (Artigo 28, § 6º da 
Constituição do Estado).

15 - Veto - Discussão e votação - Projeto de lei nº 291, 
de 2001, (Autógrafo nº 26413), vetado totalmente, de autoria 
do deputado Antonio Mentor. Torna obrigatória a afixação de 
aviso ao público em locais que mantenham instaladas câmeras 
de filmagem para o monitoramento da circulação de pessoas. 
Parecer nº 2812, de 2005, de relator especial pela Comissão de 
Justiça, favorável ao projeto (Artigo 28, § 6º da Constituição 
do Estado).

16 - Veto - Discussão e votação - Projeto de lei nº 0392, 
de 2001, (Autógrafo nº 25111), vetado parcialmente, de auto-
ria do deputado Campos Machado. Disciplina o registro e a 
fiscalização dos estabelecimentos denominados "Flats" e 
"Apart-Hotéis". Parecer nº 39, de 2002, de relator especial pela 
Comissão de Justiça favorável ao projeto. (Artigo 28, § 6º da 
Constituição do Estado).

17 - Discussão e votação - Projeto de lei nº 0218, de 2003, 
de autoria do Sr. Governador. Dispõe sobre alienação de imóveis 
localizados no Complexo Avenida Nações Unidas, Avenida 
Águas Espraiadas e Avenida Luiz Carlos Berrini, na Capital. Com 
3 emendas. Com pedido de retirada. (Artigo 26 da Constituição 
do Estado).

18 - Discussão e votação - Projeto de lei nº 0307, de 2003, 
de autoria da deputada Maria Lúcia Amary. Cria o Programa 
Especial de Proteção a Juízes. Com 02 emendas. Parecer nº 
2006, de 2003, de relator especial pela Comissão de Justiça, 
favorável ao projeto, com emenda, à emenda de nº 1 e contrá-
rio à de nº 2. Pareceres nºs 2007 e 2008, de 2003, de relatores 
especiais, respectivamente, pelas Comissões de Segurança 
Pública e de Finanças, favoráveis ao projeto, as emendas de nº 
1 e do relator especial pela Comissão de Justiça e contrários à 
de nº 2.

19 - Veto - Discussão e votação - Projeto de lei nº 551, de 
2003, (Autógrafo nº 27305), vetado totalmente, de autoria do 
deputado Afonso Lobato. Obriga a instalação de hidrômetros 
individuais para cada unidade domiciliar ou de consumo. (Arti-
go 28, § 6º da Constituição do Estado).

20 - Veto - Discussão e votação - Projeto de lei nº 0644, de 
2003, (Autógrafo nº 26083), vetado totalmente, de autoria do 
deputado Edmir Chedid. Dispõe sobre medida a ser adotada por 
pessoa natural ou pessoa jurídica de direito privado não-inte-
grante da Administração Indireta estadual a quem tenha sido 
alienado, sem prévia licitação, bem público imóvel do Estado ou 
de entidade da Administração Indireta estadual ou outorgado 
o uso de tal bem. Parecer nº 1161, de 2004, de relator especial 
pela Comissão de Justiça, contrário ao projeto. (Artigo 28, § 6º 
da Constituição do Estado).

21 - Veto - Discussão e votação - Projeto de lei nº 0710, 
de 2003, (Autógrafo nº 26312), vetado totalmente, de autoria 
do deputado Campos Machado. Dá a denominação de "Ailton 
José de Almeida" ao Fórum da Comarca de Jaguariúna, naquele 
Município. Parecer nº 1050 de 2005, de relator especial pela 
Comissão de Justiça, favorável ao projeto. (Artigo 28, § 6º da 
Constituição do Estado).

22 - Discussão e votação - Projeto de lei nº 0869, de 2003, 
de autoria do deputado José Zico Prado. Cria o bilhete único 
metropolitano nas Regiões Metropolitanas do Estado de São 
Paulo. Pareceres nºs 915, 916, 917 e 918, de 2004, de relatores 
especiais, respectivamente, pelas Comissões de Justiça, de 
Transportes, de Assuntos Metropolitanos e de Finanças, favorá-
veis. (Em anexo os Projetos de lei nºs 331 e 713, de 2011).

23 - Veto - Discussão e votação - Projeto de lei nº 1126, de 
2003, (Autógrafo nº 30056), vetado totalmente, de autoria do 
deputado Hamilton Pereira. Institui as "Classes Hospitalares" 
nos hospitais participantes do Sistema Único de Saúde - SUS/SP. 
(Artigo 28, § 6º da Constituição do Estado).

24 - Veto - Discussão e votação - Projeto de lei nº 17, de 
2004, (Autógrafo nº 27306), vetado totalmente, de autoria 
da deputada Maria Lúcia Amary. Institui o Projeto "Deus na 
Escola" na rede pública estadual de ensino fundamental. 
Parecer nº 3042, de 2007, de relator especial pela Comissão de 
Justiça, favorável ao projeto. (Artigo 28, § 6º da Constituição 
do Estado).

25 - Veto - Discussão e votação - Projeto de lei nº 18, de 
2004, (Autógrafo nº 27706), vetado totalmente, de autoria 
do deputado Rogério Nogueira. Obriga a entrega, ou o envio, 
de formulário de interposição do recurso cabível, em anexo à 
Notificação da Autuação ou à Notificação da Penalidade por 
cometimento de infração de trânsito. Parecer nº 3039, de 2008, 
de relator especial pela Comissão de Justiça, favorável ao proje-
to. (Artigo 28, § 6º da Constituição do Estado).

26 - Discussão e votação - Projeto de lei nº 0027, de 2004, 
de autoria do deputado Jonas Donizette. Obriga as empresas 
engarrafadoras que utilizem vasilhames de matéria plástica, à 
coleta e à destinação final das mesmas após o consumo do seu 
conteúdo. Pareceres nºs 753 e 754, de 2005, respectivamente, 
das Comissões de Justiça e de Meio Ambiente, favoráveis. 
Parecer nº 755, de 2005, de relator especial pela Comissão de 
Finanças, favorável, com emenda.

27 - Veto - Discussão e votação - Projeto de lei nº 157, de 
2004, (Autógrafo nº 29849), vetado totalmente, de autoria do 
deputado Edmir Chedid. Institui o Serviço Rodoviário Intermu-
nicipal Metropolitano de Transporte Individual de Passageiros. 
Parecer nº 1242, de 2012, de relator especial pela Comissão 
de Justiça e Redação, favorável ao projeto. (Artigo 28, § 6º da 
Constituição do Estado).

Decretos Legislativos
DECRETO LEGISLATIVO Nº 2.471,
DE 30 DE JUNHO DE 2015

Aprova a indicação do Senhor Rodrigo José Oliveira Pinto 
de Campos para integrar o Conselho Diretor da Agência 
Reguladora de Serviços Públicos Delegados de Transporte 
do Estado de São Paulo - ARTESP, na função de Diretor 
de Assuntos Institucionais.

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO 
DE SÃO PAULO, no uso de atribuição que lhe confere a alínea 
"h" do inciso II do artigo 18 do Regimento Interno, promulga o 
seguinte decreto legislativo:

Artigo 1º - Nos termos do artigo 1º da Lei Complementar 
nº 918, de 11 de abril de 2002, alterado pela Lei Complementar 
nº 1.175, de 2 de maio de 2012, fica aprovada a indicação 
do Senhor RODRIGO JOSÉ OLIVEIRA PINTO DE CAMPOS para 
integrar o Conselho Diretor da Agência Reguladora de Serviços 
Públicos Delegados de Transporte do Estado de São Paulo - 
ARTESP, na função de Diretor de Assuntos Institucionais, pelo 
prazo remanescente do mandato do Senhor Ivan Francisco 
Pereira Agostinho, tendo em vista a renúncia deste àquela fun-
ção, para a qual havia sido nomeado em 15 de abril de 2014, 
para cumprir mandato em prazo remanescente ao do Senhor 
Paulo Henrique Exposto Sanches Vargas.

Artigo 2º - Este decreto legislativo entra em vigor na data 
de sua publicação.

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, aos 30 de 
junho de 2015.

a) FERNANDO CAPEZ - Presidente

  Atos
ATO Nº 137, DE 2015
Em face do Requerimento nº 1138, de 2015, de autoria 

da Deputada Leci Brandão, esta Presidência cria, nos termos 
do artigo 35-A, da XIV Consolidação do Regimento Interno, 
COMISSÃO ESPECIAL, composta de 7 membros titulares e igual 
número de suplentes, para, no prazo de 120 dias, "Acompanhar 
e Contribuir com os Desdobramentos da Comissão Parlamentar 
de Inquérito sobre a Violência Contra a Juventude Negra e 
Pobre, da Câmara do Deputados".

Assembleia Legislativa, em 30 de junho de 2015.
a) FERNANDO CAPEZ - Presidente

 Ordem do Dia
1º DE JULHO DE 2015
71ª SESSÃO ORDINÁRIA

PROPOSIÇÕES EM REGIME DE URGÊNCIA
1 - Votação - Projeto de lei Complementar nº 25, de 2013, 

de autoria do Sr. Governador. Dispõe sobre a Lei Orgânica da 
Procuradoria Geral do Estado. Com 793 emendas. Retiradas as 
emendas de nºs 10, 15, 19, 28, 44, 48, 57, 341, 402, 510, 549, 
553, 555, 557, 560. Parecer nº 2166, de 2013, de relator espe-
cial pela Comissão de Justiça e Redação, favorável ao projeto 
com as emendas "A","B" e "C", às emendas de nºs 2, 3, 5, 461 
e 496 e às emendas de nºs 24, 52, 139, 195, 30, 59, 155, 308, 
312, 345, 35, 64, 186, 206, 37, 63, 207, 571, 85, 489, 226, 665, 
589, 91, 229, 465, 593, 95, 236, 356, 499, 600, 656, 123, 292, 
322, 423, 633, 761, 133, 278, 427, 394, 647, 143, 284, 317, 721, 
770, 649, 559 e 623, na forma das subemendas de nºs 1 a 11, e 
contrário às demais emendas. Parecer nº 2167, de 2013, de rela-
tor especial pela Comissão de Administração Pública, favorável 
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